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Agenda da Semana 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

28/09 (Terça-Feira), às 13h | 29/09 (Quarta-Feira), às  09h | 

30/09 (Quinta-feira), às 10h 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) 

29/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 

Serviços (CDEICS) 

29/09 (Quarta-Feira), às 13h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2383/2020 – Cria o Fundo Nacional de Proteção Contra a Inadimplência. 

Autor: Dep. Wladimir Garotinho (PSD/RJ) 

Tramitação: Sujeito à apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Guiga Peixoto (PSL/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E A FAVOR DO 

RELATÓRIO 

O PL busca criar o Fundo Nacional de Garantia Contra a Inadimplência (FNGI), 

com o objetivo de proteger as pequenas e médias empresas do País. O fundo 

seria constituído por: dotações orçamentárias ordinárias da União, recursos 

resultantes de doações e contribuições que o Fundo venha receber de pessoas 

físicas e jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; 

rendimentos de qualquer natureza, que o Fundo venha a auferir como 

remuneração decorrente de aplicações do seu patrimônio; recursos resultantes 

de convênios, acordos e instrumentos congêneres com entidades públicas 

federais, estaduais, municipais e estrangeiras; outras receitas, definidas na 

regulamentação do Fundo. 

O que o projeto possibilita é que o Poder Público assuma o risco de crédito de 

uma operação já concretizada, na qual a instituição financeira, em face do risco 

de inadimplência, já estipulou a taxa de juros que remunerasse adequadamente 

o risco incorrido. 

Como muito bem explicitado pelo Relator, seria extremamente árdua a tarefa de 

detecção de comportamentos oportunistas por parte das empresas que seriam 

beneficiadas, uma vez que poderiam, por exemplo, alegar insolvência 



  

 

 

 

 

inexistente, por meio da ocultação temporária de recursos, simplesmente para 

que suas dívidas venham a ser assumidas pelo Poder Público. 

▪ PL 7599/2017 – Suprime o art. 62 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, 

que "Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial"  

Autor: Ex-Dep. JHC (PSB/AL)  

Tramitação: Sujeita à apreciação Conclusiva pelas Comissões  

Relator: Dep. Helder Salomão (PT/ES)  

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO, FAVORÁVEL AO 
PROJETO  

A Frente entende que o PL em análise avança no sentido de proteger o direito 

de propriedade intelectual, uma vez que retira a necessidade de averbar o 

contrato de licença no INPI para que produza efeitos. Essa alteração faz sentido 

porque atualmente, caso algum terceiro faça uso da PI indevidamente, basta que 

o registro tenha sido feito no órgão para que o autor possa pedir indenização em 

relação ao lucro auferido. 

Ou seja, este requisito legal representa mera função cartorial, que não reflete 

necessidade na prática. Assim, somos pela aprovação do projeto de lei e 

contrários ao relatório apresentado pelo relator. 

▪ PL 4191/2020 – Dispõe a obrigação da exposição do preço de custo de 

produtos essenciais ao consumidor, e dá outras providências. 

Autor: Dep. Ossesio Silva (PODE/SP) 

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões  

Relator: Dep. José Ricardo (PT/AM) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO, CONTRÁRIO AO 

PROJETO  

O projeto, apesar de ter boas intenções, traz consequências negativas para o 

comércio brasileiro.  O autor pretende facilitar a percepção da ocorrência de 

abusos por parte de comerciantes no reajuste de preços dos bens essenciais ao 

consumidor, o que caracterizaria um crime contra a economia popular.  



  

 

 

 

 

Contudo, há várias dificuldades implícitas na ideia de que a revelação do custo 

de um produto funcionaria como referência para o seu preço. Primeiro, os custos 

diferem entre produtores, intermediários e comerciantes por diversas razões 

econômicas ligadas a sazonalidade, localização, produtividade, gestão ou 

eficiência da cadeia produtiva, o que faz com que dificilmente se terá um custo 

padronizado para um dado produto. Nessa linha, já há ampla legislação para 

combater a cartelização e os abusos de preço contra o consumidor e, o projeto 

geraria mais insegurança jurídica aos empreendedores do que proteção aos 

consumidores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

29/09 (Quarta-Feira), às 09h00 

Audiência Pública 

Tema: Crescimento da inflação no contexto da pandemia e suas 

implicações 

Convidados: 

ADOLFO SACHSIDA, Secretário de Política Econômica do Ministério da 

Economia - ME (Não confirmado) 

PATRICIA COSTA, Supervisora da Área de Preços do Dieese (Confirmado) 

FABIO KANCZUK, Diretor de Política Econômica do Banco Central do Brasil 

(Não confirmado) 

GUILHERME MELO, Professor da Unicamp (Confirmado) 

PAULO GALA, Professor da Fundação Getúlio Vargas (Não virá) 

29/09 (Quarta-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PLP 360/2017 - Altera a Lei Kandir para determinar que não cabe restituição 

ou cobrança complementar do ICMS quando a alíquota prevista pela 

substituição tributária não se concretizar. 

Autor: Dep. Bilac Pinto (PR/MG) 

Tramitação: Sujeita à apreciação no Plenário 

Relator: Dep. Júlio Cesar (PSD/PI) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

O PLP em análise pretende determinar que não cabe restituição ou cobrança 

complementar do ICMS quando as operações ou prestações subsequentes à 

cobrança do imposto, sob a modalidade da substituição tributária, se realizarem 



  

 

 

 

 

com valor inferior ou superior ao que serviu de base de cálculo para o cálculo 

das operações substituídas.  

Em que pese a tentativa de resolver uma das maiores complexidades do sistema 

tributário nacional, a solução trazida pelo autor do projeto seria inconstitucional, 

visto que, nos casos em que a operação se realizar com valor inferior ao utilizado 

para a ST, teríamos enriquecimento ilícito do fisco e, consequentemente, nos 

casos em que a operação se realizar com valor superior utilizado para a ST 

teríamos enriquecimento ilícito por parte do empresário. 

Assim, não há solução para este problema que não passe por uma reforma 

tributária ampla na base consumo. 

▪ PLP 212/2019 - Dispõe sobre benefícios na área do imposto de renda 

concedidos em operações de apoio a programas de erradicação do 

analfabetismo. 

Autor: Dep. Roberto de Lucena (PODE/SP) 

Tramitação: Sujeita à apreciação no Plenário 

Relator: Dep. Felipe Rigoni (Sem Partido/ES) 

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO RELATÓRIO E CONTRÁRIO AO 

PROJETO 

O projeto em análise pretende conceder benefícios de Imposto de Renda 

concedidos em operações de apoio a programas de erradicação do 

analfabetismo. 

Em que pese a boa intenção do projeto, o PLP é inadequado e incompatível, 

uma vez que não apresentou demonstrativo de impacto orçamentário e 

financeiro, como disposto no art. 125 da LDO 2021, bem como o art. 14 da LRF. 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) 

28/09 (Terça-Feira), às 14h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2001/2019 - Dispõe sobre a desapropriação e indenização de propriedade 

privadas em unidades de conservação de domínio público 

Autoria: Dep. Pinheirinho (PP/MG) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Rodrigo Agostinho (PSB/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O Relatório apresentado desvirtua completamente o projeto. Há a inserção de 

vários dispositivos que versam sobre matéria além daquela prevista na ementa 

original do Projeto. O projeto original buscava apenas sedimentar um 

procedimento que resguardava a indenização daqueles que tivessem as suas 

propriedades desapropriadas em razão de estarem em unidade de conservação 

ambiental. Apesar de nos opormos ao conceito, o projeto se atinha ao propósito 

estabelecido em sua ementa, o que não acontece no relatório apresentado. 

▪ PL 2405/2021 – Altera a Lei que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente, 

para dispor sobre a aplicação prioritária de recursos em projetos de energia 

limpa e renovável 

Autoria: Dep. Gustavo Fruet (PDT/PR) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

A Lei busca alterar a forma de utilização de um fundo que já existe. A única 

alteração que a emenda da Relatora busca é acrescentar “a expansão da 

geração energética a partir das matrizes fotovoltaica, eólica, biomassa e biogás”. 



  

 

 

 

 

Por se tratar de um setor em crescimento no Brasil e que tem um potencial 

interessante no tocante ao desenvolvimento econômico no país e por não obrigar 

despesas em nichos específicos, a Frente não apresenta objeção à aprovação 

deste projeto. 

 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDEN) 

29/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

▪ MSC 366/2019 - Acordo de Cooperação Técnica entre a República 

Federativa do Brasil e a República Islâmica do Paquistão 

Autoria: Poder Executivo 

Tramitação: Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Arlindo Chinaglia (PT/SP)  

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

Comissão de Viação e Transportes (CVT) 

28/09 (Terça-Feira), às 10h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2026/2021 – Autoriza a União a realizar contratação de parceria público-

privada, para concessão patrocinada, precedida de licitação, de 

empreendimentos públicos federais do setor aeroportuário, no Estado do 

Amazonas 

Autoria: Dep. Delegado Pablo (PSL/AM) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Felipe Rigoni (Sem Partido/ES)  

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

Trata-se de mera autorização legislativa para que a iniciativa privada possa 

investir e participar da operação de oito aeroportos do estado do Amazonas. 

Uma das justificativas para o projeto apresentadas no relatório é a necessidade 

de investimentos para modernizar os aeroportos. Pelo fato de defendermos uma 

maior participação da iniciativa privada, a Frente se posiciona favoravelmente ao 

projeto. 

▪ PL 2397/2021 – Dispõe sobre a isenção de tarifa de pedágio para veículos 

elétricos 

Autoria: Dep. Leonardo Gadelha (PSC/PB) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Felipe Rigoni (Sem Partido/ES) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E CONTRÁRIO AO 

PROJETO 

Apesar de ter intenções meritórias, não há garantia de que a isenção de 

pedágios para veículos elétricos levará a uma maior demanda pela compra 



  

 

 

 

 

destes automóveis. Além disso, a isenção para um grupo de veículos levará a 

um aumento da tarifa para os não isentos. Como acreditamos que não se deva 

aumentar tarifas de nenhuma espécie e que não deva haver desequilíbrio 

tarifário, nos posicionamos contrários ao projeto e a favor do relatório pela 

rejeição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) 

28/09 (Terça-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 1751/2015 - Cria obrigação aos Conselhos Fiscal e de Administração das 

empresas públicas ou sociedades de economia mista, bem como suas 

subsidiárias, controladas e coligadas, da Administração Pública Federal 

Autor: Dep. Eduardo Cury (PSDB/SP) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto obriga que os Conselhos Fiscal e de Administração das empresas 

públicas mantenham em arquivo eletrônico o registro audiovisual de suas 

reuniões pelo prazo de 5 anos, sob pena de responsabilização do Presidente do 

Conselho, nos termos da lei de improbidade administrativa.  

Nesse sentido concordamos com a justificativa apresentada pelo autor, visto que 

é do interesse público garantir a memória acerca das decisões tomadas e as 

motivações pessoais e coletivas que levaram os Conselhos a tomada de 

decisões ou estabelecimento de plano de ações. 

▪ PL 4154/2019 - Altera a lei do Processo Administrativo Federal para 

estabelecer a contagem de prazos em dias úteis e sua suspensão no período 

de 20 de dezembro a 20 de janeiro. 

Autor: Senado Federal – Sen. Airton Sandoval (MDB/SP) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação do Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Rogério Correia (PT/MG) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 



  

 

 

 

 

O projeto em análise pretende equiparar a contagem de prazos em dias úteis no 

processo administrativo e, da mesma forma que acontece no poder judiciário, 

suspender os prazos processuais entre os dias 20 de dezembro e 20 de janeiro. 

Entendemos que esta medida nada tem a contribuir com a celeridade nos 

processos administrativos federais, bem como replica práticas absurdas do 

poder judiciário, após o advento do Código de Processo Civil de 2015.  

Só o contencioso tributário no Brasil já chegou à 5,4 trilhões de reais, totalizando 

73% do PIB em 2018. Neste sentido, acreditamos que é necessário criar 

mecanismos para garantir que o brasileiro tenha seus pleitos atendidos em 

prazos razoáveis, com menos burocracia e de forma a reduzir o custo Brasil. 

▪ PL 2637/2011 - Institui a obrigatoriedade de ascensorista em edificações 

comerciais e prédios públicos não residenciais com elevador. 

Autor: Dep. Laercio Oliveira (PR/SE) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação do Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Lucas Gonzalez (NOVO/MG) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E A FAVOR RELATÓRIO 

O PL em análise pretende obrigar a contratação de ascensoristas em edificações 

de cunho comercial e nos prédios públicos não residenciais, sob pena de 

responsabilização civil e penalmente por quaisquer acidentes decorrentes da 

ausência de um profissional deste. 

Ocorre que, como muito bem argumenta o relator, atualmente os elevadores 

instalados nos edifícios operam de forma automática, necessitando que o 

usuário informe qual o andar de destino, por meio dos botões instalados junto à 

porta.  

Ora, não há necessidade de um ascensorista para a operação desses 

equipamentos que estão sendo instalados pelo País. 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Educação (CE) 

29/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Minas e Energia (CME) 

28/09 (Terça-Feira), às 09h 

Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) 

(até o momento, não foram convocadas deliberações para a semana) 

 

Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) 

(até o momento, não foram convocadas deliberações para a semana) 

 

 

 


